JUSTICA DO TRABALHO:
UMA TRAJETORIA DE
CINQUENTA ANOS PELA PAZ SQCIAL®

Exmo. Sr., Presidente da Cdmara dos Deputados, eminente e ilustre Depu-
tado Ibsen Pinheiro, Srs. Membros da Mesa, Deputados Inocéncio Oliveira e Wal-
dir Pires, Sr. Ministro Luiz José Guimarées Falcéo, Presidente do excelso Preté-
rio Trabalhista Brasileiro, Srs. Ministros que compdem o Tribunal Superior do Tra-
balho, Srs. Magistrados, membros dos egrégios Tribunais Regionais, Juizes Pre-
sidentes das Associagbes dos Magistrados, deputados estaduais aqui presen-
tes, ilustre representante do Colendo Ministério Plblico da Justiga do Trabalho
- um dos érgdos mais importantes que temos na area — Exmo. Sr. Ministro Mar-
co Aurélio de Farias Mello — jovem e culto, uma das maiores expressées juridi-
cas do Pais, tdo mog¢o ainda e jad com assento no Supremo Tribunal Federal -
Sr. Ministro Paulo Brossard, que ja valorizou o Poder Legislativo, hoje no Supre-
mo Tribunal Federal, minhas senhoras e meus senhores, agradego inicialmente
ao llustre e eminente Deputado Genebaldo Correia por me ter designado para
falar em nome do meu partido.

No dia 12 de maio de 1941, data internacional consagrada ao trabalho, o
Presidente Getllio Vargas anunciava, da tribuna de honra do Estadio Sao Janua-
rio, no Rio de Janeiro, a criagdo da Justiga do Trabalho. O antincio haveria de
mudar, dali por diante, a estrutura das relagdes trabalhistas.

O Ministro Luiz José Guimardes Falcéo, atual Presidente do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, antecipa mudangas significativas nas relagdes trabalhistas:

“A década final do século XX assistir4 ao advento de uma verdadeira de-
mocracia empresarial no Brasil, com a efetiva participagédo dos trabalhadores
na diregéo das empresas, influindo nas decisdes, e a instituigdo do salério-inves-
timento, do qual uma parcela seré aplicada pelos préprios empregados no negé-
cio do empregador, com direito a participagao na administragéo’.

O Presidente da Camara dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, também
defende o fortalecimento do Judiciario Trabalhista, ressaltando que, ““depois de
cinglenta anos de funcionamento, a proporgdo de uma junta de concillagdo e
julgamento para cada grupo de 125.000 brasileiros integrantes da populagéo ati-
va é elevadissima, tanto que recente pesquisa feita por instituto de opinido

(*} Discurso proferido peto Deputado Nilson Gibson, em nome da Bancada do PMDB, por ocasido da
Sessdo Solene da Camara dos Deputados, em homenagem aos cinqlienta anos da Justica do Trabalho.
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piblica dos mais idéneos revela que apenas 20% dos trabalhadores lesados
em seus direitos trabalhistas procuram a Justica do Trabalho”.

Ali4s, este assunto ja foi registrado pelo Deputado Ney Lopes em seu pro-
nunciamento.

Todavia, a CUT, assessorando o Partido dos Trabalhadores, tem posigéo
Inversa e oposta: defende, de maneira absurda e misteriosa, a extingéo da Justi-
¢a do Trabalho.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Tribunal Superior do Trabalho,
até 1946 organizado sob a forma de um Conselho Nacional do Trabalho, em sua
trajetéria de 50 anos de existdncia, a prépria evolugdo das relagdes trabalhistas
no Pais.

Coube-lhe sempre assegurar os direitos fundamentais da classe trabalha-
dora, a partir do processo de industrializagéo iniciado na década de quarenta,
Decisdes corajosas do TST, no entanto, nfo puseram em risco o indispensével
equilibrio no confronto das forgas chamadas a operar o fenémeno da produgéo.

Registro que a atuagéo do Tribunal Superior do Trabalho na prestagéo ju-
tisdicional trabalhista deu inestiméve! impulso & modernizagéo do relacionamen-
to do trabalho € do capital. Nestes cinqlenta anos, a atuagédo da Justica do Tra-
balho tem-se dado com liberdade e independéncia. Afirmo que os Juizes traba-
lhistas prolatam suas decisées sempre com o fim de resolver os delicados liti-
glos entre empregadores e empregados,

A sociedade brasileira vé, na Justi¢a do Trabalho, fator de decisiva impor-
tdncla para a manutengéo da paz social,

A Justiga do Trabalho, definitivamente incorporada a prépria estrutura do
Estado brasileiro, néo foi improvisada nem foi fruto de deciséo pessoal de qual-
quer governante, mas o resultado desse processo histérico que acompanha a
elaboragéo da legislagédo social.

Comega em 1922, no dmbito estadual, em S&o Paulo, com a criagéo dos
Tribunais Rurais, compostos do juiz de direito da comarca e mais dois outros
membros indicados liviemente pelas partes, com atribuigéo de interpretar e exe-
cutar contratos de locagéo de servigos.

No plano nacional, a partir de 1932, com a instituigéo das juntas de congi-
liagéo e julgamento para dirimir litigios individuais, oriundos de questdes de tra-
balho, logo acrescidas de outras, em 1933, junto as Delegacias de Trabalho Ma-
ritimo,

Em 1934, estruturou-se o Conselho Nacional do Trabalho, com competén-
cla para decidir, funcionando como Tribunal arbitral e irrecorrivel, dissidios entre
empregados e empregadores, sempre que a conciliagdo fosse impossivel, nos
casos de estabilidade de empregados e outras questdes oriundas de legislagédo
de previdéncia social.

A Constituigdo de 1934 criou a Justiga do Trabalho com a competéncia
que hoje possui, sendo preceito complementado pelo projeto de lei remetido a
esta Casa Legislativa em fins de 1936.
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Mas a dissolugéio do Congresso Nacional em 10 de novembro de 1937 im-
pediu que esse projeto de lei se transformasse em lei.

Sr. Presidente, ilustre Presidente do excelso pretério judiciério trabalhista
do Pais, Srs. Ministros, demais participantes desta solenidade, a Constituigéo
outorgada nessa mesma data — 10 de novembro de 1937 — manteve a Justiga
do Trabalho, cuja definigido e conseqliente estruturagdo se devem a uma comis-
sdo de técnicos do Ministério do Trabalho, sob a presidéncia do ilustre socidlo-
go e jurista Oliveira Viana, integrada por Rego Monteiro, Deodato Maia, Oscar
Saraiva, Helvéclo Xavier Lopes e Geraldo Faria Batista, autor do projeto de lei,
o qual, apds ser submetido & critica de Instituigées e especialistas na matéria,
se converteu no Decreto-lel n, 1.237, de 2 de'maio de 1939, Em 1° de maio de
1941, em todo o territério nacional, instalou-se oficialmente a Justiga do Trabalho
aperfeigoada pelo Decreto-lei n. 9.797, de 9 de setembro de 1946, que néo limi-
tou sua competéncia apenas ao julgamento dos dissidios individuals e coletivos
entre empregados e empregadores, mas ampliou-a As demais controvérsias oriun-
das de relagéo de trabalho, regidas por legislagao especial.

Em abril de 1986, Sr. Presidente do TST, o Partido do Movimento Democréa-
tico Brasileiro reeditou o seu programa, procurando aperfeigoar a democracia
brasileira e dispondo que o PMDB luta pela elaboragdo de uma legislagéo que
garanta e melhore o processo de negociagdo que levard ao contrato coletivo
de trabalho - tese sempre defendida pelo Ministro Almir Pazzianotto Pinto ~ que
dé aos érgéos de classes oportunidade de reivindicar para todas as categorias
salérios, condigdes de seguranga no trabalho, beneficios de qualquer natureza,
normas de admisséo, e de demissdo, acesso as informagdes, organizagéo do
trabalho e disciplina interna ¢ destaca o aperfeigoamento da Justiga do Trabalho,
com o seu fortalecimento e instalagdes em todo o Pals.

Sr. Presidente, voltaremos nesta semana a essa negoclagéo coletiva, que
j& se encontra na pauta dos nossos trabalhos.

A posigdo do PMDB, através do seu programa, vem sendo sustentada pe-
lo seu Lider, Deputado Genebaldo Correia, que esté agilizando a discusséo e
votagdo das resolugdes administrativas aprovadas por V. Exa,, Presidente do
egrégio TST, objetivando a criagdo dos Tribunais Regionais do Trabalho, cumprin-
do disposig¢do da Lei Maior (art. 112), segundo a qual haver4 pelo menos um Tri-
bunal Regional do Trabatho em cada Estado e no Distrito Federal, o que, efetiva-
mente, constitui justo anseio das diversas categorias e dos varios segmentos
da sociedade brasileira, conforme manifestagdes expressivas de érgéos sindi-
cais, OAB, parlamentares, vindo, também, desoprimir o volume de trabalho dos
atuais fribunais ~ como disse o Ministro Guimardes Falcéo ~ agravado pelo acrés-
cimo de distribuigéo prevista no art. 114 da Constituigéo Federal.

Srs. Ministros do Tribunal Superior do Trabalho e do Excelso Pretério, Sr,
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Ministro Prates Macedo, ao transmitir a
Presidéncia do Tribunal Superior do Trabalho ao seu companheiro Guimarées
Falcao, registrou que viveu um periodo de intensa renovagédo e mudangas, com
profundas alteragdes no funcionamento e na jurisprudéncia, acrescentando que
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o Judiciario Trabalhista jurisdiciona o que ha de excelente no Pais: a forga de tra-
balho que impulsiona o Brasil.

Séo eslas as razdes que fazem este modesto e humilde orador tomar uma
posigdo bastante séria, tranqgiiila e também agressiva para com a CUT e o PT,
que dizem, em seus encontros, que pretendem extinguir a Justiga do Trabalho,
o que existe de mais forte em defesa da classe opetréria brasileira,

Concluo: no momento dos seus cinglienta anos, a Justica do Trabalho é
conduzida pela inteligéncia, pela cultura firme e serena do Ministro Luiz José
Guimarédes Falcédo, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. 8. Exa. tem con-
duzido os conflitos entre os empregados e empregadores pela via do entendi-
mento e do senso de interesse pelo bem-estar do Pafs.

Esta Casa tem sido palco permanente das mais legitimas lutas e reivindi-
cagdes de todos os segmentos sociais do Pals. Agora nds, deputados, presta-
mos a merecida homenagem aos Srs. Magistratos do TST e dos demais érgéos
juridicos, enaltecendo sua importéncia para o processo de desenvolvimento na-
cional,

A Justiga do Trabalho é pega fundamental para promover a ordem social,
e, portanto, a consolidagdo do regime democratico. Podem, pois, no transcur-
so do seu cinglentenario os Magistrados e servidores da Justiga do Trabalho
examinar o longo caminho percorrido, erigado de dificuldades de toda espécie,
com a tranqliilidade de dever cumprido,

Era o que tinha a dizer.
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